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Atos Oficiais

Decretos

DECRETO N.º 120/2021

 “DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL PARA A DEFESA DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE – FUNDECAN DO MUNICÍPIO DE ARTUR NOGUEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 LUCAS SIA RISSATO, Prefeito Municipal de Artur Nogueira, Estado de São Paulo, no exercício de suas
funções, em atenção às disposições legais, em especial o disposto nos artigos 75, 76 e incisos, da Lei Orgânica
do Município de Artur Nogueira,

CONSIDERANDO que o Município de Artur Nogueira apoia e incentiva o desenvolvimento das atividades
assistenciais em todos os segmentos, buscando garantir os direitos fundamentais do cidadão, em especial, da
criança e do adolescente;

CONSIDERANDO o objetivo de viabilizar a plena e eficiente consecução das prioridades previstas em lei como
destinatária dos recursos oriundos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente –
FUNDECAN;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar as decisões administrativas na gestão dos recursos do referido
Fundo Municipal e conferir transparência na atuação realizada, de modo a preservar o interesse público.

DECRETO:

Art. 1º Fica regulamentado o Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente – FUNDECAN,
criado pela Lei n.º 2.548, de 12 de agosto 1999, vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, destinado a suportar as despesas dos programas que visem à preservação e à proteção dos
direitos das crianças e adolescentes que será gerido e administrado na forma deste Decreto.

 Capítulo I

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO

 Art. 2º O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados ao
desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente.

Parágrafo Único. As ações de que trata este artigo referem-se prioritariamente aos programas de proteção
social à criança e ao adolescente em situação de risco social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o
âmbito de atuação das políticas sociais básicas.

Art. 3º O Fundo Municipal para a Defesa da Criança de do Adolescente - FUNDECAN será constituído:

I   - pela dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as verbas adicionais que a Lei estabelecer
no decurso de cada exercício;

II- doação de pessoas físicas e jurídicas, conforme disposto no artigo 260 da Lei nº 8.069/90;
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III   - valores provenientes de multas previstas no artigo 214, da Lei nº 8.069/90 e oriundas das infrações
descritas nos artigos 228 e 258, do referido Estatuto, bem como eventualmente de condenações advindas de
delitos enquadrados na Lei nº 9.099/95;

IV  - transferência de recursos financeiros oriundos dos Fundos Nacional e Estadual da Criança e do
Adolescente;

VII     - recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados no Município e instituições privadas
públicas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e municipais;

VIII  - outros recursos que porventura lhe forem destinados

Parágrafo Único – Nas hipóteses do inciso II deste artigo, tanto as pessoas físicas quanto as jurídicas poderão
indicar a entidade ou projeto que desejam auxiliar com suas doações ao fundo, cabendo ao Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente estabelecer os requisitos e percentuais que serão repassados.

Art. 4º Os recursos do FUNDECAN serão empregados segundo plano   de ação e plano de aplicação aprovado
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICAN.

Art. 5º O gerenciamento do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN se dará
da seguinte forma:

I    - Pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social em conjunto com o Conselho Municipal
de Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICAN, a quem caberá:

a)     Administrar os recursos específicos para os programas de atendimento dos direitos da criança e do
adolescente, segundo as resoluções do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente -
COMDICAN.

b)    Autorizar a aplicação dos recursos em benefícios da criança e adolescente, nos termos das resoluções do
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAM.

II     – Pelo Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Finanças, a quem caberá:

a)    Registrar os recursos orçamentários oriundos do Município ou a ele transferidos em benefício das crianças
e dos adolescentes pelo Estado  ou           pela União;

b)      Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou de doações ao Fundo;

c)   Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito pelo Município de acordo com a
legislação vigente.

d)       Emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do Fundo Municipal para a Defesa da
Criança de do Adolescente – FUNDECAM.

Capítulo II

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL

 Art. 6º A gestão deliberativa do Fundo Municipal para a  Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN
será exercida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN e a gestão
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executiva pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

Art. 7º O Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN deverá ter um número de
inscrição do Fundo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e de conta bancária específica para gestão
exclusiva dos recursos do Fundo mantida em instituição financeira pública.

§ 1º O Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN deve constituir unidade
orçamentária própria e ser parte integrante do orçamento público.

§ 2º Devem ser aplicadas à execução orçamentária do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do
Adolescente - FUNDECAN, as mesmas normas gerais que regem a execução orçamentária do Município.

§ 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN deverá assegurar que
estejam contempladas no orçamento municipal as demais condições e exigências para alocação dos recursos do
Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente – FUNDECAN  para o financiamento ou
cofinanciamento dos programas de  atendimento, executados por entidades públicas e privadas.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável pela política de promoção, de proteção, de
defesa e de atendimento dos direitos das crianças e dos adolescentes a qual o Fundo Municipal para a Defesa
da Criança e do Adolescente - FUNDECAN está vinculado, em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças
serão responsáveis pela abertura, em estabelecimento oficial de crédito, de contas específicas destinadas à
movimentação  das receitas e despesas do Fundo.

§ 1º Os recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN devem ter um
registro próprio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita e despesa, fique identificada de forma
individualizada e transparente.

§ 2º A destinação dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN,
em qualquer caso, dependerá de prévia deliberação plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - COMDICAN, devendo a resolução ou ato administrativo equivalente que a materializar ser
anexada à documentação respectiva, para fins de controle de legalidade e prestação de contas.

§ 3º As providências administrativas necessárias à liberação dos recursos, após a deliberação do Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN deverão observar o princípio constitucional da
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, sem prejuízo do efetivo e integral respeito às normas e
princípios relativos à administração dos recursos públicos.

Art. 9º A Secretaria Municipal de Assistência Social, deverá garantir ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - COMDICAN o suficiente e necessário suporte organizacional, estrutura física,
recursos humanos e financeiros, para garantir o desempenho de suas atribuições.

Capítulo III

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE –
COMDICAN EM RELAÇÃO AO FUNDO MUNICIPAL PARA A DEFESA DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FUNDECAN

 Art. 10 Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN, em relação ao
Fundo Municipal para a Defesa da Criança  e do Adolescente - FUNDECAN, sem prejuízo das demais
atribuições:
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I  - participar e contribuir na elaboração do Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO e Lei
de Orçamento Anual - LOA do Município;

II     - elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de projetos a serem financiados
com recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente – FUNDECAN, em consonância
com o estabelecido no plano de trabalho e aplicação, observados os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade e publicidade;

III      - deliberar sobre os planos de trabalho e aplicação do Fundo Municipal para a Defesa  da Criança e do
Adolescente - FUNDECAN, apresentados pelas entidades e ou serviços a fim de pleitear recursos;

IV- publicar através de resoluções os planos de trabalho e aplicação selecionados com base no inciso II, deste
artigo;

V - Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente
- FUNDECAN, por intermédio de balancetes, relatório financeiro e o balanço anual do Fundo Municipal para a
Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN, sem prejuízo de outras formas, garantindo a devida
publicação dessas informações, em sintonia com o disposto em legislação específica;

VI      - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financiadas com os recursos do Fundo Municipal
para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN, segundo critérios e meios definidos pelo Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN, bem como solicitar aos responsáveis, a
qualquer tempo, as informações necessárias ao acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo
Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN;

VII   - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de recursos para o Fundo Municipal para a
Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN;

VIII - mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e implementação da política de
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como na fiscalização
da aplicação dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN.

Art. 11 Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN chancelar
projetos mediante edital específico.

§ 1º A chancela deve ser entendida como a autorização para captação de recursos ao Fundo Municipal para a
Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN, destinados à planos de trabalho e aplicação, aprovados  pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN, segundo as condições dispostas nos
art. 14 e 15 deste Decreto;

§ 2º O tempo de duração entre a aprovação do plano de trabalho,    aplicação e a captação dos recursos não
deverá ser superior a 02 (dois) anos;

§ 3º Decorrido o tempo estabelecido no parágrafo anterior, havendo interesse da instituição proponente, o
plano de trabalho e aplicação poderá ser submetido a um novo processo de chancela;

 § 4º A chancela do plano de trabalho e aplicação não deve obrigar seu financiamento pelo Fundo Municipal
para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN, caso não tenha sido captado valor suficiente.

Art. 12 O nome do doador ao Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN só
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poderá ser divulgado, mediante sua autorização expressa, respeitado o que dispõe o Código Tributário
Nacional.

Art. 13 A aplicação dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN,
deliberada pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN deverá ser destinada
para o financiamento de ações governamentais e não-governamentais relativas a:

I   - desenvolvimento de programas e serviços complementares ou inovadores, por tempo determinado, não
excedendo a 02 (dois) anos, da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e
do adolescente;

II      - acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, órfão ou abandonado, na forma do
disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal e do art. 260, § 2º da Lei nº 8.069, de 1990, observadas as
diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à
Convivência Familiar e Comunitária;

III   - programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de diagnósticos, sistemas de informações,
monitoramento e avaliação das políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da
criança e do adolescente;

IV   - programas e projetos de capacitação e formação profissional   continuada dos operadores do Sistema de
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V     - desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, campanhas educativas, publicações,
divulgação das ações de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

VI  - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na
mobilização social e na articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 14 Deve ser vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do
Adolescente - FUNDECAN, para despesas que não se identifiquem diretamente com a realização de seus
objetivos ou serviços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações emergenciais ou de calamidade
pública previstas em lei. Esses casos excepcionais devem ser aprovados pela plenária do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN.

§ 1º Além das condições estabelecidas no caput, deve ser vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo
Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN:

I - a transferência sem a deliberação do respectivo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - COMDICAN;

II     - pagamento, manutenção, funcionamento e outras despesas do Conselho Tutelar;

III   - manutenção, funcionamento e outras despesas do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - COMDICAN;

IV    - o financiamento das políticas públicas sociais básicas, em caráter continuado, e que disponham de fundo
específico, nos termos definidos pela legislação pertinente;

V   - investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção  e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou
privados, ainda que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência.
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VI  - multas, juros e encargos bancários;

VII    - amortização de principal, encargos do serviço da dívida e parcelamentos de obrigações contributivas
trabalhistas, ou não;

VIII   - sentenças judiciais e precatórios, de ações trabalhistas, ou não;

IX  - aquisição de automóveis de representação;

X      - anuidades e mensalidades associativas ou de entidades de classe de servidores e empregados;

XI    - benefícios assistenciais e prêmios de seguro de servidores e empregados;

XII  - diárias, passagens e estadia ou combustíveis de veículos particulares;

XIII- proventos e pensões, mesmo que de servidores que a atividade tenha sido desempenhada no setor da
criança e do adolescente;

XIV - despesas de pessoal dos quadros do Município;

XV- pela prestação de serviços de servidores e empregados do quadro de pessoal, realizado em horário fora do
expediente, ou não;

XVI- de publicidade, salvo campanhas de caráter educativo, voltadas especificamente à criança e ao
adolescente; e

XVII- ações e atividades estranhas às funções de atendimento à criança e ao adolescente.

XVIII - a entidades e programas que tenham pendências de prestação de                                                     contas
e irregularidades identificadas, relativas a convênios e planos de trabalho e aplicação financiados com recursos
do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente – FUNDECAN.

§ 2º Somente poderão ser destinados Recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente -
FUNDECAN ao estudo, à pesquisa e capacitação de pessoal, vinculados especificamente ao setor, mediante
expressa deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e certificado pelo
Controle Interno quando à justificação de sua relevância para o desenvolvimento dos protegidos pela Lei nº
8.069/90.

§ 3º A contratação de serviços de consultoria e de auditagem, de assistência técnica na elaboração de planos
orçamentários e de avaliação de resultados, com recursos da infância e adolescência, somente será admitida se
devidamente motivada na inexistência de servidor ou empregado capaz de sua realização, no âmbito da
respectiva Administração, sendo indispensável para corroborar a justificação a adoção de medidas práticas com
base no trabalho contratado e devidamente avaliados pelo Controle Interno.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica à terceirização de serviços de apoio administrativo em geral, cuja
obrigação cabe diretamente à Administração Municipal, por meio de recursos não vinculados à infância e à
adolescência.

§ 5º Somente será admitido o ressarcimento de despesas efetuadas com membros do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive aos que não sejam dos quadros públicos, com recursos que não
onerem o Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN, ficando o pagamento
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condicionado à previsão na legislação local e que os gastos tenham comprovada relação com as atividades do
Conselho.

Art. 15 Nos processos de seleção dos planos de trabalho e aplicação nos quais as entidades e os órgãos
públicos ou privados   representados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
COMDICAN figurem como beneficiários dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do
Adolescente - FUNDECAN, os mesmos  não devem participar da comissão de avaliação e deverão abster-se do
direito de voto.

Art. 16 O financiamento dos planos de trabalho e aplicação pelo Fundo Municipal para a Defesa da Criança e
do Adolescente - FUNDECAN deve estar condicionado à previsão orçamentária e à disponibilidade financeira
dos recursos.

Art. 17 Desde que, amparada em legislação específica e condicionada à existência e ao funcionamento efetivo
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN, em conformidade com o
disposto na Lei nº 8.069 de 1990, art. 261, parágrafo único, poderá ser admitida a transferência de recursos
entre os Fundos dos Direitos da Criança e     do  Adolescente dos entes federados.

Art. 18 O saldo financeiro positivo apurado no balanço do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do
Adolescente – FUNDECAN  deve ser transferido para o exercício subseqüente, a crédito do mesmo fundo,
conforme determina o art. 73 da Lei nº 4.320 de 1964.

Capítulo V

 DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL PARA A DEFESA DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FUNDECAN

 Art. 19 O Gestor do Fundo Municipal para a Defesa da Criança de do Adolescente - FUNDECAN, nomeado
pelo Poder Executivo Municipal, conforme dispõe o artigo 5º, deste Decreto, deve ser responsável pelos
seguintes procedimentos, dentre outros inerentes ao cargo:

I   - coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos do Fundo Municipal para a Defesa da
Criança e do Adolescente - FUMDECAN, elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente - COMDICAN;

II- acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas do Fundo Municipal para a Defesa da
Criança e do Adolescente - FUNDECAN;

III   - apresentar, bimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - COMDICAN, a análise e avaliação da situação econômico financeira do Fundo Municipal para a
Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN, através de balancetes e relatórios de gestão;

IV  - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos comprobatórios da movimentação das
receitas e despesas do Fundo, para fins de acompanhamento e fiscalização;

V      - observar, quando do desempenho de suas atribuições, o princípio da prioridade absoluta à criança e ao
adolescente, conforme disposto no art. 4º, caput e parágrafo único, alínea b, da Lei nº 8.069 de 1990 e art. 227,
caput, da Constituição Federal.

Capítulo VI
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DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL PARA A DEFESA DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FUNDECAN

 Art. 20 Os recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN utilizados
para o financiamento, total ou parcial, dos planos de trabalho e aplicação desenvolvidos por entidades
governamentais ou não governamentais devem estar sujeitos à prestação de contas de gestão aos órgãos de
controle interno do Poder Executivo e ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente -
COMDICAN, bem como ao controle externo por parte do Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do
Ministério Público.

Parágrafo Único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN, diante de
indícios de irregularidades, ilegalidades ou     improbidades em relação ao Fundo Municipal para a Defesa da
Criança e do Adolescente - FUNDECAN ou suas dotações nas leis orçamentárias, dos quais tenha ciência, deve
apresentar representação junto ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Art. 21 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAN deve utilizar os meios ao
seu alcance para divulgar amplamente:

I     - as ações prioritárias das políticas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e
do adolescente;

II   - os prazos e os requisitos para a apresentação dos planos de trabalho e aplicação a serem beneficiados com
recursos do Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN;

III     - a relação dos planos de trabalho e aplicação aprovados através de resolução, contendo o valor dos
recursos previstos e a execução orçamentária efetivada para a implementação dos mesmos;

IV      - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo Municipal para a Defesa da Criança de do
Adolescente - FUNDECAN para cada exercício;

V       - os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de fiscalização dos resultados dos planos de trabalho e
aplicação beneficiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FUMDECAN.

Art. 22 Nos materiais de divulgação das ações, projetos e programas que tenham recebido financiamento do
Fundo Municipal para a Defesa da Criança e do Adolescente - FUNDECAN deve ser obrigatória a referência ao
Conselho e ao Fundo como fonte pública de financiamento.

Capítulo VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art. 23 A celebração de convênios com os recursos do Fundo Municipal para a Defesa Direitos da Criança e do
Adolescente - FUNDECAN, para a execução de ações, projetos e programas devem se sujeitar às exigências da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislações que regulamentam a formalização de convênios no
âmbito do Município.

Art. 24 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em
especial os Decretos Municipais de nº 069/2003 e 086/2003.

Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein”, 28 de julho de 2021.
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MAYRA DE SOUZA BARBOSA

Chefe de Gabinete

 

DECRETO N.º 122/2021

“DESIGNA E CREDENCIA O GRUPO TÉCNICO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA NO MUNICÍPIO DE
ARTUR NOGUEIRA, PARA O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DE
ACORDO COM A LEI COMPLEMENTAR N.º 247/2001, DE 23 DE JULHO DE 2001”.           
                                            

LUCAS SIA RISSATO, Prefeito do Município de Artur Nogueira, estado de São Paulo, no uso de minhas
atribuições legais e nos termos dos artigos 1º e 5º da Lei Complementar Municipal n.º 247, de 23 de julho de
2001.

DECRETO:

Art. 1º Ficam designados os servidores abaixo relacionados, para a execução das ações de Vigilância Sanitária
no Município de Artur Nogueira:

ANGELA PULZ DELGADO

RG n.º 40.759.169-2

CPF n.º 295.987.728-45

Coordenador da Vigilância Sanitária

CREDENCIAL

N.º 083

Coordenador da Vigilância Sanitária

ALEXANDRE PISSARRA SCATENA

RG n.º 7.760.972-4

CPF n.º 029.959.228-63
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Diretor Técnico em Saúde

CREDENCIAL N.º 084

Diretor Técnico em Saúde

ÉLCIO FERREIRA TRENTIN

RG n.º 6.949.740

Cirurgião Dentista

CREDENCIAL N.º 056

Fiscal Nível Superior

 

MARIA SOLANGE RIDOLFI

RG n.º M-7. 659.374

Técnica em Nutrição

CREDENCIAL N.º 042

Fiscal Nível Técnico

 

ROSEMEIRE STIVAL

RG n.º 16.122.283

Engenheira Civil

CREDENCIAL N.º 050

Fiscal Nível Superior

TIAGO DIRCEU VISCHI

RG n.° 33.967.345-X

Agente de Vigilância Sanitária

CREDENCIAL N.° 070

Fiscal Nível Médio

MÔNICA APARECIDA BARTARIM
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CPF n.º 309.053.148-83

Enfermeira

CREDENCIAL N.° 078

Fiscal Nível Superior

LILIAN BONIFACIO GONZALES

CPF n.º 365.929.798-44

Veterinária

CREDENCIAL N.º 081

Fiscal Nível Superior

 

FERNANDA FILIPPINI

 

CPF n.º 269.244.518-02

Auxiliar de Laboratório

CREDENCIAL N.º 085

Fiscal Nível Médio

MÁRCIO FERNANDES PEREIRA

CPF n.º 265.847.038-00

Agente controlador de Vetores

CREDENCIAL N.º 086

Fiscal Nível Médio

 

Art. 2º Nenhuma autoridade sanitária poderá exercer as atribuições de seu cargo sem exibir a credencial de
identificação fiscal, devidamente autenticada pela autoridade competente.

 Art. 3º A credencial de que trata o artigo anterior, deve ser emitida e distribuída e ter seu uso controlado
sistematicamente pela autoridade competente.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art. 5º Revogam-se disposições em contrário, em especial o Decreto n.º 058/2019.

Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein”, 29 de julho de 2021.

  

LUCAS SIA RISSATO

Prefeito

 Publicado por afixação, no quadro próprio de Editais, na sede do Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein”, na data
supra.

 

MAYRA DE SOUZA BARBOSA

Chefe de Gabinete

DECRETO N.º 121/2021

“DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N.º 3.491, DE 04 DE MARÇO DE  2021
QUE INSTITUIU AS DIRETRIZES DE ATUAÇÃO DA PATRULHA MARIA DA PENHA NO MUNICÍPIO DE
ARTUR NOGUEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 LUCAS SIA RISSATO, Prefeito Municipal de Artur Nogueira, estado de São Paulo, no exercício de suas
funções, em atenção às disposições legais, em especial o disposto nos artigos 75, 76 e incisos, da Lei Orgânica
do Município de Artur Nogueira;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Lei Municipal n.º 3.491, de 04 de março de 2021, que
instituiu a “Patrulha Maria da Penha”, composta por uma guarnição específica da Polícia Civil Municipal do
Município de Artur Nogueira.

 DECRETA:

 Art. 1º Fica regulamentada a Lei Municipal n.º 3.491, de 04 de março de 2021, que instituiu a Patrulha Maria
da Penha”, composta por uma guarnição específica da Polícia Civil Municipal, que tem por objetivo garantir a
efetividade da Lei Maria da Penha, e assim dar efetividade ao Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência
Contra a Mulher, na forma deste Decreto.

Art. 2º Nos termos do presente Decreto, com fulcro na citada Lei Municipal n.º 3.491, de 04 de março de 2021,
a “Patrulha Maria da Penha” atuará na proteção, prevenção, monitoramento e acompanhamento das mulheres
vítimas de violência doméstica ou familiar que possuam medidas protetivas de urgência, integrando as ações
realizadas pela Delegacia da Defesa da Mulher, Guarda Civil Municipal de Artur Nogueira e Polícia Militar.

Art. 3° A “Patrulha Maria da Penha”, instituída pela Lei Municipal de n.º 3.491, de 04 de março de 2021,
receberá a denominação de “Patrulha Guardião da Mulher”, estando expressamente estabelecida no artigo 6º
do Decreto nº 71/2021, de 09/04/2021, que alterou o organograma da Guarda Municipal de Artur Nogueira.

§ 1° O Setor de Ordem Social da Guarda Municipal de Artur Nogueira atuará prioritariamente no atendimento à
mulher vítima de violência no município de Artur Nogueira e terá por atribuições:
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I – Coordenar o Programa “Guardião da Mulher” no âmbito da Guarda Civil Municipal de Artur Nogueira,
fiscalizando o cumprimento das medidas protetivas de urgência, da Lei Maria da Penha, atuando na prevenção,
monitoramento e acompanhamento de mulheres vítimas de violência doméstica;

II – Estabelecer ações visando à relação direta com a comunidade, buscando reduzir o número de ocorrências
de casos de violência contra a mulher, através de programas voltados para a educação de crianças e
adolescentes;

III – Viabilizar a integração dos serviços oferecidos às mulheres em situação de violência, inclusive aqueles
desenvolvidos em outras Secretarias, especialmente Saúde e Promoção Social;

IV - Nortear os Guardas Civis Municipais da patrulha e os demais agentes públicos envolvidos, para atuarem
com mais sensibilidade e conhecimento, sobre a realidade das vítimas e executar de forma correta e eficaz o
atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, visando atendimento célere, humanizado e
qualificado.

§ 2° Compete à patrulha Guardião da Mulher atuar na prevenção dos crimes de violência contra a mulher, com
especial ênfase no âmbito familiar. Para tanto, os policiais municipais que comporão a equipe deverão:

I - Atender prioritariamente tais ocorrências, haja vista que estão em constante treinamento de capacitação e
aperfeiçoamento para tanto;

 II – Acompanhar a vítima, em caso de necessidade, aos serviços de saúde para atendimento e tratamento
médico das lesões decorrentes das agressões físicas perpetradas;

III - Encaminhar as vítimas dos crimes estabelecidos na “Lei Maria da Penha” para diante da Autoridade
Policial, para a adoção das medidas de polícia judiciária pertinentes, inclusive para eventual representação por
estabelecimento de medida protetiva;

IV – Acompanhar todo o atendimento à mulher vítima de violência, bem como, se o caso, a instruir para buscar
apoio psicológico e social junto à Secretaria de Promoção Social que, inclusive, possibilita o deslocamento da
vítima até as dependências do Instituto Médico Legal de Americana para a realização de exame de corpo de
delito;                     

V - Fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas judicialmente estabelecidas, verificando in loco se, estas
vem sendo efetivamente cumpridas pelos agressores, relatando, em caso negativo, deste fato, à autoridade
policial, colimando na adoção das medidas pertinentes por parte desta;

VI - Dar imediato atendimento aos eventuais acionamentos do “botão de pânico”, disponibilizado através de
aplicativo denominado também “Guardião da Mulher”, tanto às mulheres que possuem medidas protetivas
decretadas, quanto àquelas que entendam estar em situação de vulnerabilidade;   

VII - Promover palestras em escolas e empresas, colimando a previsão da prática de delitos de violência
familiar contra a mulher, promovendo a conscientização de mulheres e homens da necessidade de manutenção
da harmonia familiar e do diálogo, em contraposição á violência em quaisquer de suas formas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein”, 29 de julho de 2021.
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LUCAS SIA RISSATO

Prefeito

 Publicado por afixação, no quadro próprio de editais, no Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein” na data supra.

 

MAYRA DE SOUZA BARBOSA

Chefe de Gabinete

 

Portarias

PORTARIA N.º 398/2021

Exonera servidor que indica.

LUCAS SIA RISSATO, Prefeito do Município de Artur Nogueira, no uso das atribuições que me foram
conferidas pelos artigos 75 e 76 da Lei Orgânica do Município de Artur Nogueira, estado de São Paulo, ainda;

RESOLVO:-

Art. 1º Exonerar, a partir de 02 de agosto de 2021, o(a) servidor(a) municipal abaixo relacionado(a), em caráter
excepcional, do Quadro de Servidores Públicos Municipais. Último dia trabalhado 02/08/2021.

Nome: ADRIANA HILARIO DE ALMEIDA SILVA

RG n.º 27.804.932-1

CPF n.º 176.385.908-80

Cargo: PEB I – Ensino Fundamental

Portaria de nomeação: 305/2021 de 11/05/2021

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein”, 02 de Agosto de 2021.
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LUCAS SIA RISSATO

Prefeito

Publicada, por afixação, no quadro próprio de editais, na sede do Paço Municipal “Prefeito Jacob Stein”, na data
supra.

 

MAYRA DE SOUZA BARBOSA

Chefe de Gabinete
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